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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

I, CONDIçÕES GERÄIS DA CONTRATAçÃO
1.1. Coîttata,çáo de Empresa Especializada pata Exectrção de Pavimentação em Pedra
Tosca da Rua Ftancisco Nunes, no Bairro Barrocão, no Município de Itaitinga/Ce., cle

interesse da Secretaria de Infraestnrtuta, Obtas e Sewiços Públicos, a serem executados cotn
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabelz abaixo, conforme condições e

exigências es tab elecidas nes te ins trrrmento.

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caractetizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3, O pnzo de vigência da conúatação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do conúato,
na forma do artigo 105 da Lei no 1.4.1.33, de 2021..

1,.3.1,. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não fot concluído no período fumado actna, ressalvadas as ptovidências cabíveis no

^ 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
1.4. Prazo de execução dos serviços que será deaté.120 (Cento e Vinte) dias, contados a partit da
emissão da primefua ordem de serviço, podendo ser prorrogado mediante justificativa.
1.5. O contrato oferece maiot detalhamento das regrâs que setão aplicadas em relação zì vigência da

cofitr^tação.

2, FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.1,. A Fundamentaçào da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2026, conforme
consta das informações básicas desse termo de referência.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO DE
vrDA DO OBJETO
3.1'. A, descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo <le Referência.
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4. RBQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
Sustentabilidade
4.1,. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualrnente, estarão descritos na descrição
da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de Conftatações Sustentáveis,

No mais, o município atnda nã,o dispõe de norma própria conespondente a tal temâuca, limitando-se
tais exigências a consftução das especificações, quando for o caso e ou âs rotinas de ltscaltzação e

padrões de desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando exigidos.

Subcontratação
4.2. Não é admitida a subcontrataçã"o da objeto contratual.
4.3. O contrato oferece maior detalh¿mento das regras que serão aplicadas em relação à

subcontrateção, caso admitida.
Gatantia da corLlrataçáo
4.4. Não haverá exigência da ganntta da conftataçäo.
Vistoria

4.5. A avahaçã,o prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento

pleno das condições e peculiaddades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o

direito de rcahzaçã,o de vistoria pr.évia, acompanhado por servidor desþado para esse fim, de segunda

à sexta-feira, das 08:30 horas às 15:30 horas, reservado o horário de almoço das 12:00 horas às 13:00

horas. O agendamento será através do contato 351,3-2069 ou e-mail infraesftutura@itzittnga.ce.gor'.br.

4.6. Serão disponibilizados data e horádo diferentes aos intetessados em realizar a vistoda ptévia,
4.7. Pam a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estat
devidamente identificado, apresentanclo docutnento dc identidade civil e documento expedido pela
empresa cornprovando sua habilitação para a r,ea\zação da vistotia.
4.8. Caso o licitante opte por nã"o rcahzat a vistoria, deverá prestar declanção formal assinada pelo
tesponsável técnico do licitante acetc do conhecimento pleno das condições e peculiaridadcs da

conttatação.
4.9, A não rcahzação da vistoria não poderá embasar posteriotes alegações de desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos sewiços,
devendo o contratado assurnir os ônus dos sewiços decorentes.

s. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1, Início da execução do objeto: 15 (quinze) dias a contar da emissão da ordem de serviço;
5.1.2 Cronograma de rcalização dos sewiços: Será conforme dernanda do município.
Local da ptestação dos serviços
5.2. Os serviços setão prestados na Rua Francisco Nunes, no bairro Batocão, do Município de
I::ianga/CE,
Materiais a serem disponibilizados
5.3. Para a perfeita execução dos sewiços, a Co¡ûatada deverâ disponibilizar os materiais,
equipamentos, fettamentas e utensfüos necessários, nas quantidades estimadas e qualidades conforme
Projeto Básico promovendo sua substituição quando necessário.
Garantia dos servigos
5.4. O prazo de gatantta contratual dos sewiços é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de 11 de
setembto de 1990 (Código de Defesa do Consumidot).

6, MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO

lf,)t
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6.1. O conftato deverá set executado fielmente pelas partes, de acordo com âs cláusulas avençadas e

as normas da Lei n" 1.4.1,33, de 2021,, e cada parte responderâ pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo cotrespondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o óryã"o ou entidade e a contratada devem ser rcaltzadâs por escrito
sempre que o ato exiý tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônic^p^m, esse fim.
6,4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da emptesa para adoção de providências que
clevam ser cumpridas de imediato.
6,5. .{pós a assinafura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entjdade poderá
convocar o representante da empresa conúatada pan rcurião inicial patz- apr.esentação do plano de

FtscalTzaçäo, i[ue conterá infotmações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalizaçã,o, das estraté,g¡as para execução do objeto, do plano complementat de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
ouftos.
Preposto
6,6. A Contratada designará fonnalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

sewiços, inclicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto conftatado,

1,1. 6.7. Â Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto com

cat ga horâria condiz ent e p^t^ acomp anhamento integal.

6.8. A Contratante podetá recusar, desde que justificadamente, a tndtcação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Conúatada designarâ outro para o exetcício da atividade,
Rotinas de Fiscalização
6.9, A execução do contrato deverá ser acompanhada e ftscabzada pelo(s) frscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (I-ei n" 14.1,33, de 2021,, att. 1.77, caput).
Fiscalizagão
6.10. A execução do conftato deverâ ser acompanhada e fiscalizada peloþ) fiscal(is) do conffato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" 1.4.1.33, de 2021., art. 1.1.7, câput).
6.11, A fiscalizaçã,o serâ exercida pelo(a) Sr(a). Klezio Silva Monte, sendo o fiscal suplente o(a)
Sr(a). Mauríllio Darllan de Oliveira Mattins, formalmente desþados para o acompanhamento da

contntaçã.o e fornecimento, bem como p^r^ 
^test^t 

o recebimento provisório e definitivo;
6.12. Aos servidotes investidos na função de fiscal, especialmente desþados pela Administração,
compete:
6.12,1,. Exercer de modo sistemático a ftscahzaçã"o e o acompanhamento da execução da contratação,
objetivando venftcar o cumprimento das disposições conftatuais, técnicas e adminisÚativas, em todos
os sells aspectos;
6.1,2.2. Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável, durante o
pt^zo de ganntta, cujo ptazo será de 5 (cinco) dias úteis;
6.1,2.3. Anotat em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRAT,{.DÄ as irtegularidades
constatadas, informando pnzo para suâ rcgalarizaçã"o, propondo à A.dministração, quando for o caso, a

apltcaçiao das penalidades previstas na legislação pertinente.
6.13. ,A.s decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscahzação da conúataçã"o
serão submetidas à apteciaçã,o da autoridade superior da Secretaria Municipal de Educação,pan adoção
das medidas cabíveis, consoante disposto no a,tt.117, S$ 1o e2o, da Lei n" 14.133/2021,;
6.1,4. Exigências da ftscahzação, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser
imediatamente atendidas pela CONTRATADA;
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6.15. O descumprimento total ou parcial das demais obrþações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADÂ ensejarâ" a aphcaçã"o de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação

vþente;
6.1,6. A ltscahzaçäo setâ exercida no interesse exclusivo dos Engenheiros Civis lotado na Secretaria
Mrrnicipal de Inftaestrutu¡a e não exclui nern teduz a responsabilidade da CONTMTADA pot
qualquer irregularidade;
6,17, A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessotâmento juddico e de controle
interno da Administtação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes pata
prevenir riscos na execução contratual.

7, CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO
Liquidação
7.1., Para fins de liquidação, o setor competente deverá verifrcar se a notâ fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docurrento, tais

como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do conüato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor apagar; e

f) cventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis,
7.2, Llatendo erro nâ apresentaçäo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesâ, esta ficará sobrestada até clue o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo ap6s a comprovação da rcg:ularizaçã,o de

sifuação, sem ônus ao contratante;
7.3. A nota fiscal ou instrurnento de cobtança equivalente deverá set obdgatodamente acompanhado da

comprovâção da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da document.zção prevista
no ârt. 68 da Lei 14.133/2021;
7.4. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providencíada sua notificação, por
escdto, pârâ que, fio ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regulartze sua situação ou) no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O pnzo poderá ser prorrogado uma vez, por þal período, a critério do
contrataflte.
7.5. Não h¿vendo rcgalatizaçã"o ou senclo a defesa considerada improcedente, o contrâtânte deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela ftscahzaçã"o da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
conftatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
rneios pertinentes e necessários pâra garantk o recebimento de seus créditos.
7.6, Petsistindo a irregularidade, o contr:atante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
conttatual nos autos do processo administrativo cotfespondente, assegurada a,o cofltta;tado a ampla
defesa.

7.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pâgamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela tescisão do conftato, caso o contratado não regulatize sua situação.
Ptazo de pagamento
7.8. .4. CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos fornecimentos, em até 30 (u:inta) dias
consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscalf Fatula correspondente, caso hajaa aceitabilidade dos
produtos, cabendo a conftatada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado pata 

^habilitação no certâme licitatório;
7.9. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRAT¿\DA
imediata correção, ficando estabelecido que o pnzo p^ra p^g^rnento somente será contado a paru da
data da regularização;
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7.10. A Secretaria Municþal de Educação poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer
título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas

obdgações;
7.11. No caso de conftovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverâ set observado o teor do art. 1.43 daLei1,4,1,33/2021,, comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, pata efeito de liquidação
e Pagamento;
7.12, O prazo par.a a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 'A,dminisnação
durante a anâltse prévia à liqúdação de despesa, não será" computado para os fins do recebimento
definitivo.
Forma de pagamento
7,1,3. O pagamento será teahzado por meio de ordem bancâria, para ctédito em banco, agência e

contâ corrente indicados pelo contratado,
7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiúda a ordem bancâria pan
pagamento.
7.15. Quando do pagamento, setá efetuada a tetenção uíbutá"Åa ptevista na legislação aplicável.
T.lí.l.Independentemente do percentual de uibuto inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da rcahzação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.16. O conftatado regularmente optânte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementat n"
723, de 2006, nã,o sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos pot
aquele regime. No entanto, o pâgamento ftcarâ condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratâmento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
Do tecebimento
7.17. Os sewiços serão recebidos provisoriamente, rloptazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico
e administrativo, mediante teffnos detalhados, quando verificado o cumprimento das

exigências de carâter técnico e administrativo. (Att. 1.40,l, a, da Lei n" 1.4.1.33, de 2021, e Arts, 22, X e

23,Xdo Decreto n" 77,246,de2022),
7.18. O pnzo da disposição acimz será contado do tecebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com â compfovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser

pag .

7.19, O fiscal técnico do contrato teahzatâ o tecebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumpdmento das exigências de carâter técnico. (Att.22, X, Decreto
n" 11.246,de2022).
7,20. O fiscal administtativo do contrato rcabzará o recebimento provisório do objeto do contlato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de catâter administrativo. (r{.rt,

23,X, Decreto n" 77.246, de2022),
7.21. O fiscal setorial do conftato, quando houver, r.eahzarâ o tecebimento provisório sob o ponto de

vista técnico e administrativo.
7 .22, Para efeito de recebimento provis 6rio, ao final de cada período de fatutamento, o fiscal técnico
do contrato uâ apunt o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, ¿ análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que podetá resultar no redimensionamento de valores a serelrr pagos à contratada,
registrando ãm rãhtório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.22.1, Setá considerado como ocorrido o recebimento provisódo com â entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.22.2. O Contratado fica obrigado ^ tepa;tar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificatem vícios, defeitos ou incorteções

il': 
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resultantes cla execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
írnica medição de sewiços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possâm vir a ser

apontadas no Recebimento Provisódo.
7.22.3. A fiscahzação não efedtatâ o ateste da última e/ou única medição de sewiços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório,
(Art. 1 1,9 c/c ar, 740 da Lei n" 1,41,33, de 2021)
7.22.4. O recebimento provisódo também ficar.â sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à enttega dos N{anuais e Instruções exigíveis.

7.22.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em pârte, quando ern desacotdo com as

especificações constantes neste Termo de Refetência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
7.23. Quando a ftscahzação for exercida por um único sewidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a anâltse e a conclusäo acetca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

îtscalizaçáo técnica e administratitva e demais documentos que julgar necessários, devendo encarninhá-

los ao gestor do conttato pata recebimento clefinitivo.
7.24. Os serviços serão recebidos definitivamente floptàzo de 10 (dez) dia, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autotidade competente, após a verificação cla

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os

seguintes procedimentos :

7.24.1,. Emitir documento comprobatório da avabaçã,o rcahzada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumpdmento de

obdgações, conforrne tegulamento (art. 27,YIII, Decreto n" 1,7.246, de 2022).

7 ,24.2. F.salizar a anâhse dos relatórios e de toda a documentação aptesentada pela ltscaltzação e, caso

haja irregularidades que impeçam ^ liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escdto, as respectivas correções;
7.24.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos sewiços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.24,4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valot exato dimensionadcr

pela fiscalização.
7,24.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contJatos p^ø a formaltzaçã.o dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela ftscahzação e gestão.
7.25. No caso de controvércia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverâ ser observado o teor do art. 1.43 da Lei n" 1.4.1.33, de 2021., comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que penine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
7.26. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo conúatado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrurnento de cobrança.
7.27. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança clo serviço rìem â tesponsabilidade ético-ptofissional pela perfeita execução do contrato.

8. FORMA E CRrTÉRrOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGTME DE
EXECUçÃ.O
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedot será 

^selecionado 
por meio da reahzaçáo^ de procedimento de LICITÁ.ÇAO, na

modalidade CONCORRENCIA, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREçO GLOBAL.
8.2.Da apresentâgão de Gatantia da Proposta

liir
Rua lfanoel dc Souza, 215 - Parquc Genezarê - CEP: 61.88 1-2é3 ÿ ÿ;;i lici*rcao(r)itaitir:gr.ce.g,:r,. l:r

t:*. rnr'.nìtaì tir:ga,ce.gor'.br

f 
.,,.,i,

s¡l ì lil'

{85) 3513-20ú4 ri.\}



ffi ffi.n*Istffi*" þft*F'Ëtfl¡ftÁ iit'{i{i;r,*¡" ff Ê

trK&ÍTåffiffi& k

8.2.1,. Considerando a relevância do objeto da contratação e com o objctivo de essegurar a

Administração de eventuais prejuízos, caso a assinafura do contrato não ocorra por parte do

concorrente vencedor, será exigida comprovação de gatantta da proposta, que deverâ ser apresentada

em campo próprio do sistema "garantta de participação",no momento do cadastramento da proposta
inicial, sob pena de desclassiftcação.
8.2.1,.1. A garuntia da proposta serâ analisada pelo agente da contratação ou ptegoeiro após a

apresentação da proposta adequada ao último lance ofertado.
8.8.1.2. Caberâ aos licitantes comptovarem garantia de manutenção da proposta, corresPondente a 170

(trm por cento) do valor estimado da licitação, ou seja, de R$ 13,51.8,32 (Ireze Mil, Quinhentos e

f)ezoito Reais e Trinta e Dois Centavos) junto à Prefeitura Municipal de ltaitinga/CE (,A.gência: 3880-ó;

Conta Corrente: 22.925-3; Caução Licitaçã,o/Ranco do Brasil).
8.2.2. Ä gatantia de manutençao a" propostâ, quando não recolhida em moeda corrente nacional, mas

em qualquer outra das moclalidades previstas a seguir, terâ o pïazo de validade de 90 (noventa) dias,

contado da data de entrega da Propostas de Preços e deverá ser aPresentada na data de entrega da

proposta de pteços.
8.2.3. Serão aceitas as seguintes modalidades de garantta, por opção do licitante:
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritur:al, mediante registro

em sistema cenúalszado de liquidação e de custódia autotizado pelo Banco Central do Brasil, e

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministêno da Economia;
b) seguno-garantta reconhecido pela SUSEP; ou
c) fiança bancâria emitida por banco ou instituição financeira devidamente autotizada a operar no País

pelo Banco Central do Brasil.
8.2.4. O licitante que deixar de apresentar tempestivamente a ganntta de proposta, restando

configurado a ausência de requisito de participação, cabendo â sua imediata desclassificação do certame.

8.2,5, Aganntta de propostaserâ devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada abcitação.
8.2,6. Implicará execução do valor integral da gannaa de proposta a tecusâ em assinar o contrato ou a
não apresentação dos documentos para 

^ 
contra;tação, assegutado ao licitante o devido processo legal, a

ampla clefesa e o contaditório.
Regime de Execução
8.3. O regirne de execução do contrato será empreitada pot preço global.
Exigências de habilitação
8.4. Para fins de habilitaçáo, devetâ o licitante comprovâr os seguintes requisitos:
Habilit¿cão iutídica
8.5. Empresátio individual inscdção no Registro Pírblico de Empresas Mercantis, â cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade iclentificada como
empresâ individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estâtuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cârgo da Junta Cometcial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: pottatia de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Cometcial da unidade federativa onde se

Iocahzat a fthal, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução No¡mativa DREI/ME n," 77, de 18 de março de 2020.
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agëncia de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

fiJial, sucursal ou agència da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

¡?i}
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Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com avcrbação no
Registro onde tern sede a matÅz;
8.10. Documento de ldentificação com foto do(s) adnrinistrador(es);
8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juddicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ßFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional pGFN), referente a todos os créditos tributários fedetais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclr,rsive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de2074, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procurador a-G el¿l da F azenda Nacional.
8.1,4. Prova de regularidade corn o Fundo de Gatantia do Tempo de Sewiço (FGTS);
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, tnediante a

apresentação de certidâo negaiva ou positiva com efeito de negativa, nos teffnos do Título VII-A' da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5,452, de 1" de maio de 7943;

8,16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes N{unicipal ef ou Estadual relativo ao domicílio
ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.17. Prova de reguladdade com t-Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relat-iva à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto Sconlratual,
deverá compÍovar tal condição mediante a apresentação de declar.ação da Fazenda respectiva clo seu

domicílio ou sede, ou outrâ equivalente, na forma da lei,
8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferil os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complerientar n. 723, de 2006, estarâ

dispensado cla prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
8.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da secle do fornecedot - Lei n" 14.1,33, de

2027, att.69, caput, inciso II);
8.20.1. Cetidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate cle sociedade simples, desde que admitida 

^ 
srr patttcipaçáo na hcitação (art. 5".

inciso II, alínea "c", da Inst¡ução Normativa Seges/N{E n" 116. cle 2021);
8.20.1.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Cortente (I-C), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(urn), sendo reprcsentados através das seguintes fótmulas:

Àtìvo Circulante * Realizável a Longo Prazo
LG=

Passivo Circulante + Exigível aLongo Pnzo

Àtivo Circulante
LC=

Passivo Circr.rlante

Ätivo Total
SG=

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

a) Justificativa: Os índices coadunam-se com o aft. 69, da Lei n" 14.1,33/21 e follLm estabelecidos em

valores razoâveis pan avahar a qualificação econômico-financeira dos licitantes, pois permitem a

a;:li
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compfovação dz situação financeira da empresa de forma objetiva, fotam estabelecidos

observando valores usualmente adotados p^n a" avahação dt
situação ltnanceta das empresas e não frustram ou restringem o catâtet competitivo do certame, pois
foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis.
a.1) O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo pra,zo,

relacionando tudo que se convettetá em dinheiro no curto e no longo ptazo com as dívidas também de

curto e de longo pturo, Índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos

financeiros suficientes paø, pagat as suas dívidas a longo prazo, o que pode compÍometer a

continuidade das atividades da empresa.
a.2) O índice de Liquidez Cortente demonstra a capacidade de pagamento a curto pra;zo, relacionando
tudo que se converterâ em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto Frra;zo. Indice
menor clo que 1,00 demonstrâ que â empresa não possui recuÍsos financeiros para honrar suas

obrigações cle curto pr.azo, o que pode invtabt\zar a continuidade das atividades da empresa.

a.3) O índice de Solvência Gerz,l demonstra a capacidade de uma empresâ de quitar suas obrigações

financeiras. Portanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva verificar se a empresa terá condições de

adimplir todos os seus compromissos financeiros sem comprometer a boa qualidade da execução

contratual.
8.20.1.2. Comprovação de capitai social de 1.0o/o (dez por cento) do valor estimado da conttatação;
8.20.1,.3. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da ârea contâbil, apresentada pelo fornecedor.
8.20.1.4. Äs emptesas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
8.20.1.5. Os documentos refeddos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

þ{tdtca ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.20.1.6. Os documentos referidos acima deverão set exigiclos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasü parâ transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Specl.

8.20.1.7. ,\s empresas criadas no exercício financei¡o da licitação deverão atender a toclas as

exigências cla habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Q-ei n" 74.733, de 2021,, art. 65, $1").
8.20.1.8 No caso das sociedades por ações, devetá ainda, ser âpresentado comprovação de publicação
do balanço patrimonial na forma da Lei Federal n" 6.404/76;
Qualificação Técnica
8.21. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
8.21,1 A declaração actma poderá ser substituída por ðeclataçã.o formal assinada pelo responsável
técnico do licitante 

^cerca 
do conhecimento pleno das condições e peculiatidades da contratação,

8.22. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente sendo, Conselho
llegional de Engenharla e A.gronornia - CREÁ, ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanistno -
CÁ.U, em plena validade;
8,22.1, Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da soliciração de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

Qualificação Técnico-Opetacional
8.23. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contrataçã"o, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado e
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.24, Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

conttatos executados com âs seguintes características mínimas:

i. l,r
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8.24.1 Comptovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50o/o (cinquenta por cento) dos

itens/serviços a seguir, em canacterísticas semelhantes e de complexidade tecnológicas e operacionais

ou âS de maior relevância conforme tabela abaixo:

8.25. Será admitida,pata fins de comprovâção de quantitativo mínimo do serviço, â apresentação e o

somâtório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa sifuação

equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional , ^ 
rrma única contratação, nos

termos do item 10.9 do,\nexo VII-,A. da IN SEGES/MP n.5/2017, aplicâvel por força da IN
SEGES/MEn" 98/2022.
8.26. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da ma:uiz ou da fi,lial da

empresa licitante.
8.27. O licitante disponibilizarâ todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administtação, cópia do contlato que deu supotte à

conúatação, endereço atual da contrâtânte e local em que fotam prestados os sewiços, efltre outros

documentos.
8.28. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica

principal ou secundátia especificadas no conúato social vigente;
8.29. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras

quando acompanhados de tadução p^r^ o português, salvo se comprovada a inidoneidacle da entidade
elilssofa.
8.30. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de

consórcio do qual tenha feito parte será aclmitido, desde que atendidos os requisitos do 
^rt, 

67 , $$ 10 e

71, da Lei n" 1,4.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Profissional
8.31. Apresentar profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho

profissional competente, sendo, Conselho Regional de Engenharia e r\gronomia - CREA ou Conselho
Regional de A.rquitetura e Urbanismo - CA,U, detentor de atestado de responsabilidade técnica por
execução de serviço de catacterísticas semelhantes ao objeto, acompanhado do Comprovante de

registro no Conselho de Classe respectivo:
a) No mínimo um(a) Engenheiro(a) Civil; ou
b) No mínimo um(a) A.rquiteto(a).

8,31.1. O atestado e/ou declanção de capacidade técnico-ptofissional deverâ ser comprovado(a)
atavés de Certidão de Acervo Técnico com atestado, emitida pelo Conselho de Classe respectivo;
8.31..2. É vedada, sob pena de inabilitaçã"o, a indicação de um mesrno profissional como responsável
técnico por mais de uma licitante p^ra o mesmo item;
8.32. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deveú(ão) participar clo sewiço objeto do
contrato, e setá admitida a sua substituição por profissionais de expedência equivalente ou superior,
desde que âprovada pela Administração (S 6" do art, 67 daLei n" 1.4.733, de 2021)
8.33. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de

regulamento, tenham dado causa à aphcaçã.o das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art.

156 desta Lei em decorrência de odentação proposta, de ptesctição técnicâ ou de qualquer ato
profissional cle sua responsabilidade.
8.34. Os atestados de capacid øde têcntca poderão ser apresentados em nome da mt:uiz ou da filial do
fornecedor.
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8;35. Deverá a licitante comprovâr que possrú vínculo empregatício, societário, prestação de sewiços ou
declaração de disponibilidade de profissional pela licitante, acompanhada de anuência dos profissionais
indicados, a fim de comprovâr a Capactdade Técnico-Profissional supramencionada, conforme a seguil;
I - No caso de vínculo empregatício: cópia da Cattetra de Trabalho e Previdência Social (CTPS),

expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas que demonstrem o número de

registto e a qualificação civil) e contrato de trabalho;
II - No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão

competente, do domicílio ou sede do licitante;
III - No caso de profissional autônomo /\beral: contrato de prestação de serviço, ou Certidão de

Responsabilidade Técnica, emitida pelo Conselho de Classe Respectivo, constando o profissional
indicaclo como responsável técnico da emptesa;
IV - Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que

acompanhada de declaração de anuência do profissional.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTrçI.*TAçÃO
9.1, O custo estimado total cla conúatação é de R$ 1.351,832124 (Um Milhão, Trezentos e

Cinquenta e Um Mil, Oitocentos e Vinte e Quatro Reais, Vinte Quatro Centavos), confotme
custos unitários apostos no Projeto Básico em anexo.

10. ADEQUAçÃO ORçAJ\4ENTÁ.RrA
10.1. A.s despesas decorrentes da presente conúataçã.o corterão à conta de tecutsos específicos
consignados no Orçamento Municipal.
10.2. A contratação setâ atendida pela seguinte dotação:

D Gestão/Unidade:Secretariadelnfraestruturâ;
IÐ Fonte de Recursos: 1.500.0000.00;
fll') Programa de'frabalho 07,01.1,5.451.0014.1.003.0000;
nl Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00;
10.3. A dotação dattva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação daLet
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

11. DAS PENALIDADES
11.1 O descumprimento do Contrato ensejatâaphcaçã"o de penalidades, conforme as infraçõcs previstas

/^ no art. 155 da Lei n" 1.4.733, de 2027, quais sejam:
1,1,.1,.L Dar causa à inexecução parcial do contrato;
1,1.1.2 Dar causa à inexecuçã,o parcial do contrato que cause grave dano à ,tdministraçã.o, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
n .1,.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
11,,1,.4 Deixar de entregar a documentação exigid^par.a o certâme;
11,.1.5 Não manter â proposta, salvo em decorrência de fato supeweniente deviclamente justificado;
1,1,.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a document^çã.o exigida p^r^ 

^ 
contratação, quando

convocado dentto do prazo de validade de sua proposta;
11.1,.7 Ensejar o tetardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem rnotivo justificado;
11.1.8 Apresentat declaração ou documeîtação falsa exigid^p^r^ o certame ou prestil declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrâto;
11,1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11,1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer n^rtrtez^;
11.1,10,1Considera-se comportâmento inidôneo, entle outros, a declançã,o falsa quanto às condições
de participação, quanto ao cnquadtamento como lvfE/EPP ou o conluio entre os fornececlores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encertâmento da fase de lances;
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11..1.1.1. Ptaacar. atos ilícitos com vist¿s a frusttar os objetivos deste certame;

11,,1,.1,2PlalJlca;- ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 1,2.846/201,3.

1,1.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem ptejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) ,{,dvertêncía pela falta do subitem 1,1,1,.1, deste Termo de Referência, quando não se justificat a

imposição de penalidade mais gtave;
b) Ivfnlta, calc;ulada na forma do contrato, com base no total do valor da conttatação rcaltzada de forma

direta e será aphcada ao responsável por qualquet das infrações administrativas previstas no item 11.1

cleste Termo de Referência, no percentual de até,10o/o (dez por cento), na hipótese de cotnetimento das

infrações previstas nos itens 11.1,,1 a

17.7.7,eaté,20o/o (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 11.1.8 a1,1.7.72;

b.1) O valor da multa podetá ser descontado das faturas devidas à CONTRATAD,{;
b.2) A multa pode ser ap\cada isoladamente ou juntamente com as penalidades clefinidas nos itens "c"
e "d" abaixo:
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Adminisúaçäo Pública direta e indireta do ente

fedetativo que tivet aplicado a sanção, pelo ptazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens

11.1.2 a 77.7,7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave;
d) Declaração de inidoneidade p^ra licitar ou contratar, que impedirá o responsável cle licitar ou

contfataf no âmbito da Administnçã,o Pública clireta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (uês) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens

1,1,.1,.2 z 11..1..1.2 deste Termo de Referência;
11.3 Na apltcaçã"o das sanções setão considetados:
11.3.1 A rLa:t\rezz e a gravidade da :-r:ftação cometida;
11,.3.2 A.s peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 As circunstâncias 

^grava;ntes 
ou âtenuantes;

11.3.4 Os danos que dela ptovierem para a Administração Pública;
11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de progtama de integridade, conforme notrìas e

orientações dos órgãos de controle.
11.4 Se a multa aphcada e as indenizações cabíveis forem supedores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administação à CONTRATADA,, alêm da perda desse valor, a diferença
será descontada da garz;r;Íta prestada ou será cobrada judicialmente.
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